PARECER Nº   1073,     DE 2003 

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 311, DE 2003.




De autoria do Deputado José Caldini Crespo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição do Alvará de Funcionamento, em local visível ao público freqüentador, nas casas de espetáculos e similares.




Em conformidade com os termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 06 a 12/5/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.




Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Segurança Pública, a fim de ser analisada quanto aos aspectos previstos no artigo 31, parágrafo 16 da XI Consolidação do Regimento Interno.




Compulsando os autos, constata-se, que o autor através da presente propositura, objetiva que todos os estabelecimentos fechados destinados a reuniões públicas, com lotação igual ou superior a 100 (cem) pessoas, deverão exibir aos freqüentadores os respectivos Alvarás de Funcionamento.




O Código de Defesa do Consumidor assegura que é direito básico do consumidor a proteção à vida e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos. Outrossim, os fornecedores não poderão colocar no mercado de consumo produto ou serviço que saibam ou deveriam saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à segurança.




Neste diapasão, não resta dúvida que é dever dos donos de estabelecimentos fechados observar os princípios básicos de- estabilidade, segurança, higiene e salubridade das obras, edificações e equipamentos, evitando assim que os seus freqüentadores fiquem expostos a qualquer tipo de evento perigoso ou nocivo à saúde ou segurança.




Tanto que, em decorrência da seriedade do assunto, o Poder Público, para expedir alvará de funcionamento para os estabelecimentos, certifica-se, por meio de vistoria feita por profissionais habilitados, se os componentes básicos da edificação estabelecidos em lei, que compreendem fundações, estruturas, paredes, cobertura, resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e condicionamento acústico, estabilidade e impermeabilidade adequados à função e porte do edifício, estão sendo respeitados pelos donos dos estabelecimentos.




No mais, ficamos convencidos que a medida proposta pelo autor é oportuna e conveniente ao interesse público, porquanto almeja conter a proliferação de estabelecimentos irregulares, que funcionam sem o mínimo de observâncias às normas referentes à estabilidade, segurança e higiene; além de prevenir que o público freqüentador fique exposto à situações de insalubridade e ao mesmo tempo possa denunciar os estabelecimentos que estejam desrespeitando as determinações legais.




Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 311/03. 

a) Afanasio Jazadji – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/9/03

a) Romeu Tuma – Presidente

Ubiratan Guimarães – Rosmary Corrêa – Conte Lopes – Mauro Menuchi – Vanderlei Siraque – Romeu Tuma.

